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Este artigo é uma versão do artigo “Empreendimentos Econômico Solidários: Estrutura de Capital 
Enxuta Gerando Impacto Econômico e Social” publicado nos Anais do VII ENFEPro - Encontro 
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Fluminense de Engenharia de Produção- 2016. Neste artigo apresenta-se um estudo de caso sobre 
uma cooperativa que se caracteriza como um empreendimento econômico solidário e cuja razão 
social é a prestação de serviços de consultoria em gestão. Nessa cooperativa formada por 
aposentados com alta qualificação foi observado, a partir de entrevistas com participantes e análise 
de documentos, que com uma estrutura de capital enxuta pode-se gerar impactos positivos na 
economia local e regional com desdobramentos sociais diretos, para os cooperados, e indiretos para 
a sociedade. As principais contribuições do artigo giram em torno da discussão do perfil deste 
empreendimento econômico solidário que é pouco abordado na literatura e de seu modus operandi. 
 





This article presents a case study of a cooperative that is characterized as a solidary economic 
enterprise whose purpose is to provide consulting services in management. In this cooperative 
formed by retired highly qualified noted from interviews with participants and analysis of 
documents, with a lean capital structure can generate positive impacts on the local and regional 
economy with direct social consequences for the members, and indirect for society. The main 
contribution of the paper revolve around the discussion of the profile of this solidary economic 
enterprise that is rarely addressed in the literature and its modus operandi. 
 
Key-Words: Solidary Economy; Cooperativism; Capital Structure 
 
 
1 INTRODUÇÃO  
A economia solidária e os empreendimentos que se caracterizam como solidários figuram 
um tipo de economia alternativa ao capitalismo, embora esta não se proponha a substituir o modelo 
predominante (Santana Júnior, 2005). Esse outro tipo de economia expande os limites comuns sobre 
uma economia mercantilista e utilitarista, levando às relações econômicas a uma lógica que 
desenvolve relações sociais mais significativas, profundas e duradouras (França Filho, 2007). 
Por mais que inicialmente esta ideia se apresente como uma aparente utopia, atualmente a 
economia solidária já figura o cenário nacional (Pitaguari, 2010). Entretanto, por se tratar de uma 
economia que cresce a margem do sistema vigente, Taulie (2002) ressalta que as principais 
dificuldades encontradas pelos empreendimentos econômicos solidários são: o grau reduzido de 
escolaridade e falta de instrução formal dos associados, principalmente para os cargos de direção; a 
estrutura de capital deficiente; e a necessidade de capital de giro. 
Segundo Cruz (2006) são inegáveis os problemas decorrentes de trabalhar com os “restos do 
capitalismo”. As empresas de autogestão são formadas por pessoas que não possuem grande 
patrimônio pessoal e, normalmente, têm um reduzido grau de instrução. Mesmo quando estas 
empresas têm à disposição equipamentos para trabalhar, estes costumam ser antigos e, muitas vezes, 
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obsoletos. A falta de patrimônio faz com que a empresa nasça com uma estrutura de capital 
deficiente e que frequentemente a necessidade de capital de giro seja superior à sua capacidade de 
financiá-lo. 
Neste artigo pode-se observar um caso de empreendimento solidário que apresenta um perfil 
diferente do descrito por Taulie, apresentando dificuldades diferentes das descritas acima, uma vez 
que os associados da cooperativa estudada possuem alto grau de escolaridade. Por outro lado, 
dificuldades de outras ordens são enfrentadas, pois da mesma forma que as descritas anteriormente, 
estas também ameaçam a sobrevivência do empreendimento. 
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 ECONOMIA SOLIDÁRIA 
 Segundo Santana (2005), Economia Solidária pode ser conceituada como formas 
“alternativas” de produzir, consumir e poupar que as pessoas vêm empreendendo para garantir sua 
sobrevivência a partir de arranjos organizacionais distintos das empresas capitalistas, as quais tem 
em sua essência a propriedade privada, heterogestão, apropriação particular dos resultados e tem 
como objetivos principais as vendas e o lucro. Os empreendimentos econômicos solidários possuem 
como principais características a autogestão, partilha de resultados e estrutura horizontalizada.  
 A Economia Solidária cresceu no final dos anos 90, onde prevalecia um aumento acentuado 
do desemprego e informalidade. A classe trabalhadora ansiava por uma nova proposta de política 
nas relações trabalhistas. Segundo Silva (2011), a Economia Solidária privilegia o trabalho 
associado considerando o ser humano na sua integralidade. O autor preconiza a superação da 
subalternidade do trabalho em relação ao capital. Nesse sentido, a Economia Solidária implica o 
desenvolvimento humano e de sua plena capacidade além da justa distribuição de riqueza. Assim, o 
ser humano desempenha um ofício e enxerga um sentido no seu trabalho, deixando de ser apenas 
uma peça na engrenagem do capital. 
 Em relação aos pilares institucionais, a Economia Solidária é composta por quatro categorias 
de atores (França Filho, 2007): no primeiro nível estão as diversas formas de empreendimentos 
econômicos solidários (EES), como bancos populares, cooperativas de crédito; no segundo nível 
estão as entidades de apoio e fomento, as quais assessoram os EES de diversas formas, a saber: 
juridicamente, financeiramente, contabilmente. No terceiro nível estão as redes e fóruns de 
discussão, onde cooperativas debatem sobre resultados e desafios do setor; por fim, no quarto nível, 
se enquadra a institucionalidade pública do Estado. Este setor compreende a mobilização e 
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engajamento político, a Secretaria Nacional para Economia Solidária, além das demais instâncias 
estaduais e municipais. 
 Dentre as diversas dificuldades que impactam os EES se encontram a limitação de recursos 
orçamentários – somando o valor de 2004 a 2010, o orçamento da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária configurou-se como 0,09% do total destinado ao Ministério do Trabalho e Emprego 
(Nagem, 2011); dificuldade de comercialização e acesso a crédito; capacitação da mão de obra 
disponível, uma vez que muitos têm baixa escolaridade; além do alto índice de evasão, pois 
comumente as cooperativas são tidas como uma saída interina para enfrentar o desemprego, onde o 
trabalhador retorna ao mercado tão logo aquecida novamente a economia. A lógica faz sentido 
quando se analisa a baixa remuneração oriunda dos EES – a maioria destes paga meio salário 
mínimo para seus associados (Culti, 2014), ou seja, abaixo da remuneração oferecida em uma 
empresa de mercado, a qual propicia também benefícios como assistência médica e proteção no que 
tange os direitos trabalhistas. 
 
2.2 COOPERATIVISMO 
 Gaiger (2012) explicita os primórdios do cooperativismo e sua evolução. Tal fenômeno teve 
origem com os imigrantes europeus em função do contexto de desamparo em que viviam. No 
momento atual, o cooperativismo brasileiro apresenta perfil heterogêneo com empresas de capital 
voltadas ao lucro e microempresas periféricas com senso igualitarista e de autogestão. Gaiger 
apresenta três perfis de cooperativas: as cooperativas empresariais, nas quais os cooperados são 
proprietários, mas não trabalhadores; as cooperativas de fachada, as quais buscam mão de obra 
barata e incentivos fiscais; e as cooperativas genuínas, as quais funcionam por meio de instâncias 
coletivas de decisão.  
 Ao relatar o campo de atuação das cooperativas, notou-se que 51% está voltada para 
produção, não obstante, 43% das cooperativas apresentaram saldo financeiro, contra 16% com 
resultados negativos. Mais de 78% declararam ter recebido algum tipo de apoio técnico ou político 
externo. O autor preconiza que o êxito dessas iniciativas depende de sua capacidade de articular 
uma lógica empreendedora – de busca de resultados por meio de ação planejada e da otimização dos 
fatores produtivos, humanos e materiais – e uma lógica solidária.  
 No âmbito legal, o artigo 2º da Lei 12690 de 2012, define as Cooperativas de trabalho como: 
Sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou 
profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor 
qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho. 
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 Não se incluem no conceito as cooperativas de assistência à saúde – cooperativas de 
profissionais da saúde; aquelas que atuam no setor de transporte regulamentado pelo poder público 
– cooperativas de táxi; as de profissionais liberais e as cooperativas de médico.  
 Não obstante, o governo ampliou o incentivo dado às cooperativas no que tange à celebração 
de contratos com o poder público, haja vista o parágrafo Art. 3º da Lei 8666 de 1993:  
Art. 3 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas (grifo nosso), e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
 Cabe ressaltar ainda o artigo 24 da Lei de Licitações e Contratos: 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
efetuados por associações ou cooperativas (grifo nosso) formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais 
recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e 
de saúde pública. 
 Nessa esteira, é louvável o esforço legislativo dado às cooperativas de trabalho, porém, o 
setor apresenta muitos desafios, como a competição com empresas de mercado com melhores 
técnicas de gestão e o surgimento das cooperativas de fachada ávidas por evasões fiscais. 
 
2.3 ESTRUTURA DE CAPITAL 
A estrutura de capital de uma empresa diz respeito a como a empresa faz o balanceamento 
de seus ativos e passivos. Este balanceamento faz parte de um planejamento financeiro que atribui à 
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cooperativa a chance de desenvolver, analisar e comparar muitos cenários de diferentes ângulos, 
permitindo assim, formalizar a maneira pelo qual os objetivos financeiros podem ser alcançados. 
O processo de planejamento financeiro começa com a especificação das metas da 
cooperativa, que objetivam a estruturação de planos de longo prazo que levam a uma projeção de 
vendas e de despesas de longo prazo. O Planejamento financeiro a longo prazo compõe ações 
projetadas para um futuro distante, acompanhado da previsão de seus reflexos financeiros. Tais 
planos tendem a cobrir um período de dois a dez anos. Focalizando as despesas de capital, 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, ações de marketing e de desenvolvimentos de produtos, 
estrutura de capital e outras fontes de financiamentos. (Beltrão, 2010) 
A estrutura de capital é uma das áreas mais complexas do planejamento financeiro das 
empresas, visto que compreende as decisões relacionadas às proporções de financiamento com 
capital próprio e com capital de terceiros, tanto de curto quanto de longo prazo. Nesse sentido, 
diversos autores da literatura especializada discutiram como as empresas definem a sua estrutura de 
capital. Segundo Rodrigues e Kloeckner (2006) os principais precursores desta teoria são: 
• Durand (1952) - Investigou sobre a estrutura de capital ótima, que maximiza o valor de 
mercado da empresa, a partir da minimização do seu custo total de capital empregado para 
financiamento. 
• Modigliani e Miller (1958) - Neste estudo seminal, os autores propuseram a definição de que 
o valor da empresa é indiferente à estrutura de capital da mesma, considerando 
determinadas premissas. 
• Myers (1984) - Discutiu sobre como as empresas determinam a sua estrutura de capital, mas 
sem respostas definitivas, e asseverou as proposições da Teoria de Hierarquização de 
Fontes de Financiamento (The Pecking Order Theory). 
• Titman e Wessels (1988) - Apresentou variáveis explicativas da estrutura de capital das 
empresas, principalmente relacionadas à definição do nível de endividamento ou 
alavancagem financeira, sendo elas o tamanho ou dimensão da empresa, as oportunidades 
de crescimento, a composição do ativo, a lucratividade, o risco e as vantagens fiscais não 
resultantes do endividamento. 
Segundo Pereira et al (2015), para Gitman (2009), estudos como Biagini (2003), Lima (2005), 
Brito et al (2007) e Fonseca et al (2009) mostram evidências empíricas de que as decisões de 
estrutura de capital podem afetar o valor das companhias no mercado. Nesse sentido, Gitman (2009) 
lista alguns fatores importantes que devem ser considerados nas decisões de estrutura de capital, 
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entre eles: estabilidade da receita, fluxo de caixa, obrigações contratuais, preferências da 
administração, controle, avaliação externa do risco e oportunidade. 
 
3 METODOLOGIA 
A metodologia aplicada para esta pesquisa partiu da compreensão dos temas principais 
abordados, isto é, a economia solidária, cooperativismo e estrutura de capitais. Para isso, buscou-se 
traçar um panorama destes três temas, desde o autor seminal (precursor do tema) até o estado da 
arte com os trabalhos mais recentes. A partir desta revisão da literatura o grupo de pesquisa se 
sentiu confortável para estruturar um instrumento de pesquisa que se pudesse alcançar os objetivos 
pretendidos. O instrumento escolhido foi um questionário de pesquisa anexo a este artigo. 
Uma vez que o objetivo principal da pesquisa era descrever as características de um 
empreendimento solidário sobre a perspectiva dos próprios cooperados optou-se pela utilização de 
entrevistas com questões predefinidas, as quais estão em anexo neste artigo. Outro ponto que 
buscou-se evidenciar é o fato desta cooperativa possuir um perfil de cooperados bem diferente da 
maioria das cooperativas no que tange à qualificação dos mesmos, que em sua maioria possuíam 
nível superior e estavam aposentados ou em vias de se aposentar. 
Nesse sentido, percebeu-se uma oportunidade de estudar questões relacionadas à gestão que 
é normalmente abordada como uma das principais dificuldades das cooperativas, entretanto nesta 
que possui um perfil diferenciado destaca-se a relevância da investigação realizada. Dentre as 
possibilidades relacionados à temática de gestão, optou-se pela análise da estrutura de capital que é 
ponto crítico para grande parte dos empreendimentos, sendo muitas vezes uma barreira para o 
crescimento e desenvolvimento das mesmas. 
Assim, o método de pesquisa se concentrou na análise de documentos fornecidos pela 
empresa estudada e na entrevista de seus participantes. O contato com os participantes e as 
informações fornecidas aos pesquisadores foi bem rica, entretanto os participantes solicitaram que 
nenhuma informação que identificasse a empresa ou seus envolvidos fossem divulgadas. Sendo 
assim, os nomes da empresa bem como dos entrevistados foram omitidos. 
 
4 RESULTADO 
4.1 A COOPERATIVA 
Segundo os entrevistados, a Cooperativa em estudo atua no mercado de prestação de 
serviços e foi organizada por pessoas aposentadas que pretendiam através de um serviço 
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comunitário manter-se no mercado de trabalho com atividades similares as quais tinham 
desenvolvido ao longo de suas carreiras. 
A cooperativa possuía inicialmente 20 cooperados, mas ao longo dos dois primeiros anos 
chegou a ter cerca de 80 cooperados. Sua estrutura organizacional de modo geral não era 
hierárquica e sim estruturada por projetos. Porém, havia uma administração central estruturada 
conforme o organograma a seguir, tendo como figuras centrais um presidente (responsável jurídico 
e legal da cooperativa), um diretor comercial (responsável pela análise do projeto e prospecção de 
novos projetos), um diretor administrativo (responsável pela administração de documentos e 
pagamentos), e os gerentes de projetos (responsáveis pelos escopos e riscos dos projetos). 
 
 
Figura 1: Ilustração organograma da cooperativa 
Fonte: A cooperativa estudada 
 
O objetivo principal para participar da cooperativa, segundo muitos entrevistados, foi a idéia 
de poder ajudar pessoas, os próprios colegas de trabalho a continuarem trabalhando e não viverem 
uma experiência de ócio ou sentimento de inutilidade após a aposentadoria. Sendo, o sentimento de 
solidariedade com os colegas um fator importante e que aproxima a cooperativa estudada aos 
conceitos de empreendimento economicamente solidários aqui abordados e analisados. 
Outro ponto relativo a essa cooperativa que se assemelha aos conceitos de economia 
solidária está relacionado ao tipo de remuneração adotado. Quando se estruturou a cooperativa o 
modelo de operação acordado inicialmente foi de estrutura de projetos. O gerente de projetos era o 
administrador dos recursos físicos e econômicos diretamente ligados ao projeto. Ele remunerava a 
força de trabalho conforme combinado previamente segundo a carga horária realizada e tecnologia 
utilizada, mantendo sempre o padrão negociado cooperado a cooperado em cada projeto. Ponto 
relevante trata-se da remuneração da Cooperativa, que de acordo com as regras e estruturação 
inicial acordaram que a mesma ficaria com uma parte do ganho com % já estabelecido por tipo e 
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complexidade de cada projeto. A cooperativa era responsável por realizar toda a operação contábil 
do projeto inclusive o pagamento dos cooperados que participavam do mesmo (equipe de projeto). 
Os cooperados selecionados pelo gerente do projeto para participarem do projeto eram 
remunerados de acordo com o definido pelo gerente do projeto. Ressaltando este ponto importante, 
o gerente do projeto definia quem dentre os associados participaria do projeto, levando em 
consideração demanda produtiva, experiência, capacidade e contribuição potencial dos envolvidos. 
Os ex-cooperados entrevistados analisaram as oportunidades que a cooperativa apresentava 
em relação ao mercado de acordo com o ponto de vista pessoal com base na experiência vivida, e o 
ponto mais abordado trata-se da oportunidade de realizar grandes contratos de consultoria em 
diversos ramos da atividade naval ganhando experiência e espaço no mercado de atuação. 
Já em relação as ameaças à cooperativa vislumbradas por nossos entrevistados, foi 
identificado que a principal vinha dos concorrentes, por essas serem empresas já tradicionais bem 
estruturadas com portfolios fortes e bem definidos; apresentando um preço de produto e serviço 
bastante competitivo e muitas vezes melhor do que a cooperativa podia praticar. 
Outro ponto mencionado e bastante relevante é a questão da legislação. Tal ponto não foi 
identificado entre a bibliografia levantada e analisada por este estudo, porém foi apontado como 
uma ameaça frequentemente vivenciada pelas cooperativas. A estrutura de cooperativa não garantia 
às empresas contratantes que os cooperados não entrassem com ações trabalhistas contra as 
contratantes. Isso os clientes viam como um risco na celebração de contratos com cooperativas. 
Em termos financeiros, pode-se destacar que o faturamento no primeiro ano foi bem 
expressivo assim como o crescimento da receita, dado que no final do quarto semestre faturou-se 
cerca de quatro vezes mais que no primeiro semestre. 
Os entrevistados apontaram que na sua visão, os clientes percebiam os preços praticados 
pela cooperativa como preços de mercado. Havendo por parte dos clientes um movimento constante 
no processo de negociação de contratos relativo a solicitação de redução dos preços, alegando que 
por serem cooperativas os preços deviam ser menores. Este era um fator negativo segundo ex-
associados, forçando a trabalharem em limites muito pequenos e riscos altos, principalmente dado 
ao fato de que os contratos não eram sujeitos a reajustes, porém sujeitos aos impactos de inflação.  
Em contraponto, os clientes percebiam como benefícios, da relação de contratação da 
cooperativa ao invés de uma empresa conforme modelo tradicional capitalista, a existência de 
gerentes de projetos muito experientes; isso era visto pelas contratantes como diferencial positivo e 
importante na negociação e contratação dos projetos. 
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De modo geral, dado as entrevistas e documentos analisados, nota-se que no período 
estudado a cooperativa não possuía estabilidade de receita, porém dado os seus custos de 
manutenção serem baixos a relação de passivos e dívidas da cooperativa era equilibrado. Os 
projetos custeavam todas as despesas da cooperativa que eram bem pequenas. 
A cooperativa não usava nenhum tipo de financiamento, pois não identificava necessidade 
de adotar tal medida, uma vez que os custos de investimentos necessários para realização de um 
projeto eram repassados no custo do projeto para os clientes. Foi informado pelos entrevistados que 
a cooperativa não possuía impactos financeiros em relação à variação cambial no período em que 
atuaram na mesma. 
 
4.2 OS COOPERADOS 
Entrevistamos os ex-cooperados com o intuído de buscar mapear a percepção sobre a 
cooperativa (conceitos já explanados no tópico anterior), do relacionamento entre eles e com a 
cooperativa. De modo geral, as respostas foram convergentes e puderam ser resumidas neste estudo 
como uma percepção única. 
Ao serem questionados em relação ao que motivou a cada um deles a sair da cooperativa, as 
respostas foram ao encontro dos temas abordados por outros estudos pesquisados e já realizados 
sobre este aspecto. Foi levantado o ponto de que a cooperativa como qualquer grupo social 
apresentava opiniões divergentes e com isso com o passar do tempo e convívio, a estrutura e o 
trabalho se tornaram pontos de conflito. Dado o momento de vida e a característica de renda 
complementar e extra dos ex-cooperados entrevistados, os mesmos acabavam por se desmotivar do 
trabalho em cooperativa e se desligar das mesmas. 
Interessante notar que foi declarado que o relacionamento entre os cooperados de modo 
geral era bom principalmente na fase inicial. Por inexperiência da grande maioria não havia pró-
atividade no relacionamento com os clientes. Muitos cooperados adotavam uma posição passiva 
esperando que a cooperativa fosse procurada para prestar serviço ou que algum colega o chamasse 
para fazer parte de algum projeto. Esse tipo de conduta gera, ao longo prazo, a redução da 
percepção de cooperação mútua o que proporciona os conflitos e desgastes no relacionamento e 
trabalho em equipe dos cooperados, e posteriormente, desligamentos baseados em tal razão e fato. 
Este fato foi ressaltado novamente pelos entrevistados ao serem abordados sobre os pontos 
fortes e fracos da cooperativa na visão de cada um deles. Em relação aos pontos fortes foi 
identificado como a possibilidade de contato com várias organizações públicas e privadas, 
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utilizando a rede de contatos dos próprios associados. Já como pontos fracos foi levantado 
novamente o ponto relacional descrito como o despreparo dos cooperados para entender o valor do 
trabalho em cada projeto e a necessidade de remuneração distinta projeto a projeto. E também o 
anseio que havia de muitos cooperados em dividir igualmente o ganho e não considerando o esforço 
aplicado individualmente e em escalas diferentes em cada projeto. 
 
4.3 A ESTRUTURA DE CAPITAL 
Como descrito pelos autores aqui abordados, a estrutura de capital é formada pelos tópicos 
básicos de estabilidade da receita, fluxo de caixa, obrigações contratuais, preferencias da 
administração, controle, avaliação externa do risco e oportunidade. Analisaremos nesse tópico como 
a cooperativa estudada se posiciona e atua em relação aos mesmos. 
Foi analisado a estrutura de capital da cooperativa através de documentos e da própria 
entrevista com ex-cooperativados. Com base nas análises realizadas foi evidenciado a hipótese por 
este estudo levantada na qual ressalta que este tipo de empreendimento possui uma estrutura de 
capital bem enxuta. 
O empreendimento em questão, como já abordado no período em que os dados foram 
levantados não possuía estabilidade de receita. As receitas eram advindas exclusivamente das taxas 
de participação estabelecidas nas regras do estabelecimento como contribuição dos projetos e das 
cotas estipuladas para associação de novos cooperativados. Os projetos não tinham frequência 
constante de início e duração, dependendo da prospecção de novos clientes e da complexidade dos 
mesmos. A associação de novos cooperativados também não possuía uma frequência recorrente e 
nem planejada previamente. Com isso o planejamento das receitas era planejado apenas para o 
cenário de curto prazo.  
Aqui abordamos a estabilidade de receita e fluxos da cooperativa e não dos projetos em si, 
pois como mencionado anteriormente, os custos dos projetos eram todos contemplados na 
precificação e, portanto, sustentados pelo próprio fluxo de caixa do projeto. A “vida” financeira dos 
projetos era totalmente desconectada da “vida” financeira da cooperativa; estando entrelaçadas 
apenas pela taxa de participação fixa e única estabelecida como pagamento de cada projeto para 
com a cooperativa. 
De modo geral, a cooperativa possuía um perfil de custos reduzido, dado que os custos de 
projetos eram arcados pelo próprio projeto. Sendo assim cabia a cooperativa arcar com os custos 
básicos de aluguel, um funcionário de suporte administrativo geral e um contador. 
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Ativo  Passivo Circulante 
Caixa dos Projetos Custos dos Projetos 
Fundo dos associados Aluguel do escritório 
 
Outras despesas do escritório 
 
Serviços de contabilidade 
 




Cotas dos cooperados 
Tabela 1: Estrutura de capital da cooperativa 
Fonte: A cooperativa estudada 
 
A cooperativa e os cooperativados não julgavam pertinente e necessário a solicitação de 
financiamentos ou busca por fomento dado entenderem que sua estrutura de custos era reduzida e 
seu fluxo de caixa inconstante e imprevisível a longo prazo. De forma geral a relação com o passivo 
da cooperativa era equilibrada e os projetos existentes no período foram suficientes para arcar com 
as despesas fixas e varizes de manutenção da cooperativa. 
As obrigações contratuais eram lidadas e gerenciadas dentro de cada projeto pelo gerente de 
projeto e não fazem parte do estudo aqui realizado. 
Através da análise de documentação e das entrevistas, não ficou evidente em como a 
cooperativa lidava com a avaliação externa do risco e oportunidades formalmente. Foi apenas 
ressaltado a percepção de passividade de alguns cooperativados na busca de oportunidades, mas tal 
fato não evidencia como a cooperativa como organização lidava com tal tema. 
 
4.4 OS IMPACTOS ECONÔMICOS 
A forma como a cooperativa estudada se organizava e oferecia seus serviços e preços no 
mercado de consultorias possibilitou impactos econômicos positivos individualmente na vida dos 
cooperativadas e na sociedade como prestadora de serviço. 
Em relação aos cooperativados, esse impacto positivo ocorreu devido a complementação da 
renda proporcionada pela cooperativa devido a participação de um grupo seleto e excluído do 
mercado de trabalho. Um grupo de aposentados prestes a ver seu nível de renda reduzir devido a 
aposentadoria dispõem de uma oportunidade de complementar sua renda através dessa iniciativa e 
associação a cooperativa por um trade off positivo, no qual a cooperativa é positivamente 
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beneficiada com os conhecimentos e força de trabalho e o associado é beneficiado pela 
remuneração por seu esforço dedicado. 
Já em relação ao impacto econômico na sociedade ao qual a cooperativa está inserida, este 
se dá devido a criação de uma empresa com uma proposta de negociação com preços reduzidos 
devido à estrutura de capital mais enxuta. A cooperativa dispõe ao mercado um conhecimento e 
experiência profissional extremamente qualificado e embasado por um preço igual ou menor que os 
demais concorrentes menos experientes. Por ser uma empresa mais enxuta e menos burocrática a 
rapidez na resposta, flexibilidade de negociação e proximidade ao cliente proporcionam impactos 
econômicas positivos para este mercado onde o dinheiro no tempo se valoriza e custa; ter uma 
reposta e custo menor gera aos clientes uma vantagem competitiva em relação aos seus próprios 
clientes e estendendo assim o impacto econômico gerado pela cooperativa a todo o mercado 
nacional das cadeias produtivas e serviços da qual faz parte direta ou indiretamente por meio de 
suas consultorias realizadas. 
A forma como a cooperativa estrutura seus custos, por projeto, proporciona um menor custo 
fixo na composição dos preços praticados. Assim há maior flexibilidade para que a cooperativa 
possa negociar e atender as necessidades e limites econômicos de seus clientes, renegociando 
escopo e requisitos de modo que o serviço prestado possa atender aos valores e preços em 
negociação. O capital intelectual nesse caso é o de maior valor e de maior impacto econômico 
devido as características do grupo atuante que vão ao encontro da percepção de agregação de valor 
de seus clientes que desfrutam de um serviço de qualidade a um custo reduzido. 
 
4.5 OS IMPACTOS SOCIAIS 
Os impactos sociais gerados a partir da criação e atuação da cooperativa de aposentados para 
realização de consultorias de gestão está ligada a três principais fatores. O primeiro deles está como 
os próprios ex-cooperados afirmaram, de que participar da cooperativa proporciona ao cooperado e 
aos seus colegas de cooperativa a redução da sensação de inutilidade e ócio causada por uma 
ruptura bruta do ritmo de trabalho causada pela aposentadoria. Ligado diretamente ao primeiro 
impacto social, têm-se assim, a geração de emprego a um público seleto com dificuldade de 
inserção no mercado de trabalho devido à idade e características, porém com grande experiência 
profissional acumulada é o segundo impacto social gerado por este empreendimento – geração de 
emprego e renda a um público ativo e capaz. 
Os dois primeiros impactos sociais apontados se dão mais diretamente aos indivíduos 
participantes da cooperativa e seus familiares impactados diretamente pelo convívio com eles tanto 
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por seu bem-estar psicológico afetar no bem-estar familiar como pela renda gerada por tal trabalho 
também impactar o nível de vida desses familiares diretamente. 
Já o terceiro impacto social está ligado com a sociedade em si, por manter um conhecimento 
específico e qualificado ainda no mercado por meio da continua atuação profissional de tais 
cooperativas. Esse conhecimento intelectual que é utilizado e compartido com outros profissionais 
de diversas idades e atuações através das consultorias prestadas é um impacto social bem expressivo 
dado que o capital intelectual não é construído ou comprado com rapidez e sua disseminação é 
extremamente valiosa para que a sociedade se desenvolva. 
 
5 CONCLUSÃO 
A partir de toda a bibliografia lida, estudada e aqui evidenciada, assim como da análise da 
documentação e das respostas dos ex-cooperados às entrevistas realizadas, infere-se que assim 
como outros pesquisadores abordaram, neste caso específico estudado, o relacionamento pessoal 
impactou negativamente no desenvolvimento progressivo a longo prazo da cooperativa com o 
objetivo solidário, dado a desligamento de diversos associados por motivos de relacionamentos 
interpessoais. 
Já em termos de mercado, pela percepção dos entrevistados foi evidenciado que os clientes 
enxergam o cooperativismo como positivo no mercado dado a possibilidade de atuação com 
menores preços e no caso em estudo com gerentes de projetos bastante experientes. 
Em relação a estrutura de capital, a cooperativa estudada se mostrou enxuta com baixos 
custos e baixo índice de endividamento e/ou financiamento, porém apresenta também uma grande 
instabilidade de receita dado a estruturação de captação de capital restrita a projetos. 
Dado estes pontos conclusivos do estudo, há o entendimento de que empreendimentos 
solidários como o estudado apresentam diversos impactos econômicos e sociais positivos para os 
indivíduos dos quais participam e compartilham de tal iniciativa como também para a sociedade na 
qual influenciam através de seus serviços e conhecimentos disseminados e perpetuados, assim como 
para a família e familiares dos envolvidos por compartilharem indiretamente os benefícios 
recebidos pelo bem-estar e renda dos cooperados. 
A estrutura de capital enxuta traz vantagens econômicas e de estruturação para cooperativas 
desse tipo, porém o tema deve ser estudado e estruturado com cautela para que tais 
empreendimentos possam ser sustentáveis a longo prazo e apresentem crescimentos de modo a 
abranger um número cada vez maior de cooperados participantes e de empresas clientes. 
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O tema relacional entre participantes deve ser tratado e solucionado de modo a manter os 
cooperados atuantes por mais tempo, e assim proporcionando um maior impacto econômico e social 
como abordado nesse estudo. Foi visto diversos pontos positivos e oportunidades de melhoria e 
aperfeiçoamento para os empreendimentos econômicos e para os próprios cooperados. Tais 
iniciativas de modo geral são vistas muito positivamente pelo mercado e já apresentam lugar 
atuante nesse segmento. 
Evidenciou-se com o estudo realizado que empreendimentos economicamente solidários 
podem abranger um ramo maior de empreendimentos e cooperativas além do que os já tratados na 
bibliografia e pesquisas existentes. Tais cooperativas apresentam a natureza e valores bases da 
economia solidária, mas características específicas e distintas que não as excluem de atuarem com o 
princípio básico da solidariedade. Foi mostrado também que empreendimentos solidários podem 
estar ligados a diversos ramos da economia, finanças e estudos de produção e gestão tradicionais e 
capitalistas. Neste estudo foi abordado como a estrutura de capital é uma realidade em uma 
cooperativa especifica foco do estudo; e de como essa característica ao ser analisada e entendida 
pelo empreendimento pode trazer benefícios e vantagens econômicas e competitivas. 
Com isso, cabe ressaltar que há espaço para novos estudos sobre o tema e em outros 
segmentos e cooperativas, evidenciando suas características específicas e sua relação com os temas 
tradicionais como por sugestão fica relatado a gestão da produção, o marketing, a comunicação, 
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ANEXO  
Questionário para Entrevista com ex-cooperados: 
1. Poderia descrever a Cooperativa da qual fez parte? 
2. O que te motivou a participar da Cooperativa? 
3. O que te motivou a sair da Cooperativa? 
4. Qual era o objetivo da Cooperativa que participava? 
5. Como era o relacionamento entre os cooperativados? 
6. Como funcionava a remuneração do trabalho realizado? 
7. Para você qual era a relação da sua remuneração da cooperativa em relação ao total de 
remuneração pessoal? Única fonte de renda, complementar ou extra? 
8. O que você identificava como pontos fortes na cooperativa que participava? 
9. O que você identificava como pontos fracos na cooperativa que participava? 
10. O que você identificava como oportunidades na cooperativa que participava? 
11. O que você identificava como ameaças na cooperativa que participava? 
12. Na sua visão, como os clientes percebiam os preços praticados pela cooperativa? 
13. Na sua visão, que tipos de benefícios os clientes percebiam da relação de contratação da 
cooperativa ao invés de uma empresa modelo padrão capitalista? 
14. Durante o período que participou como cooperativado, a cooperativa possuía estabilidade de 
receita? 
15. Como era a relação de passivos e dívidas da cooperativa? 
16. Quais eram as fontes de financiamento e/ou fomento das quais a Cooperativa se 
beneficiava/buscava? 
 
